
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2035428 - SP (2022/0336109-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : N M P (MENOR)
REPR. POR : R DE P M P
AGRAVANTE : A M P
ADVOGADOS : GEORGIA FRUTUOSO SANTOS - SP290248

LUCIANA CRISTINA CORTEZ PIRES - SP371163
AGRAVADO : A DA S P
AGRAVADO : E DA S P
ADVOGADO : RODRIGO LUIS DA SILVA - SP246056
INTERES. : B S - C E D A M E O L
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
VENDA. ASCENDENTE. DESCENDENTES. CONSENTIMENTO. AUSÊNCIA. 
ANULABILIDADE. REQUISITOS. AUSENTES. SIMULAÇÃO. PREJUÍZO À 
LEGÍTIMA. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A alienação de bens de ascendente a descendente, sem o consentimento 
dos demais, é ato jurídico anulável, cujo reconhecimento reclama: (i) a 
iniciativa da parte interessada; (ii) a ocorrência do fato jurídico, qual seja, a 
venda inquinada de inválida; (iii) a existência de relação de ascendência e 
descendência entre vendedor e comprador; (iv) a falta de consentimento de 
outros descendentes e (v) a comprovação de simulação com o objetivo de 
dissimular doação ou pagamento de preço inferior ao valor de mercado. 
Precedentes.
2. Na hipótese, inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a 
incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/12/2023 a 13/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 13 de dezembro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
VENDA. ASCENDENTE. DESCENDENTES. CONSENTIMENTO. AUSÊNCIA. 
ANULABILIDADE. REQUISITOS. AUSENTES. SIMULAÇÃO. PREJUÍZO À 
LEGÍTIMA. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A alienação de bens de ascendente a descendente, sem o consentimento 
dos demais, é ato jurídico anulável, cujo reconhecimento reclama: (i) a 
iniciativa da parte interessada; (ii) a ocorrência do fato jurídico, qual seja, a 
venda inquinada de inválida; (iii) a existência de relação de ascendência e 
descendência entre vendedor e comprador; (iv) a falta de consentimento de 
outros descendentes e (v) a comprovação de simulação com o objetivo de 
dissimular doação ou pagamento de preço inferior ao valor de mercado. 
Precedentes.
2. Na hipótese, inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a 
incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por N. M. P. - MENOR - e A. M. P. 

(representados por: R. de P. M. P. ) contra a decisão (fls. 971/975 e-STJ) que negou 

provimento oa recurso especial devido à incidência das Súmulas nºs 568 e 7/STJ.

Em suas razões, os agravantes postulam a reforma da decisão atacada 

ratificando os argumentos defendidos no apelo nobre, quais sejam:

(i) houve simulação/fraude na alienação de cotas empresariais de 

ascendente a descendentes menores; e

(ii) não houve o consentimento dos demais descendentes com o citado 

negócio jurídico, vilipendiando o art. 496 do Código Civil.

Não houve impugnação (fls. 991/992 e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão ora agravada, constitui entendimento 

pacificado no Superior Tribunal de Justiça que a alienação de bens de ascendente a 

descendente, sem o consentimento dos demais, é ato jurídico anulável, cujo 

reconhecimento reclama: (i) a iniciativa da parte interessada; (ii) a ocorrência do fato 

jurídico, qual seja, a venda inquinada de inválida; (iii) a existência de relação de 

ascendência e descendência entre vendedor e comprador; (iv) a falta de consentimento 

de outros descendentes e (v) a comprovação de simulação com o objetivo de dissimular 

doação ou pagamento de preço inferior ao valor de mercado.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ANULATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DOS DEMANDADOS.
(...)
5. Conforme já decidido por esta Corte Superior, 'a alienação de bens 
de ascendente a descendente, sem o consentimento dos demais, é ato 
jurídico anulável, cujo reconhecimento reclama: (i) a iniciativa da 
parte interessada; (ii) a ocorrência do fato jurídico, qual seja, a 
venda inquinada de inválida; (iii) a existência de relação de 
ascendência e descendência entre vendedor e comprador; (iv) a falta 
de consentimento de outros descendentes; e (v) a comprovação de 
simulação com o objetivo de dissimular doação ou pagamento de 
preço inferior ao valor de mercado. Precedentes. (REsp 1.356.431/DF, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
8/8/2017, DJe 21/9/2017). Incidência da Súmula 83/STJ.
6. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp nº 1.572.768/PB, Relator 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 
17/6/2021 - grifou-se).
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE 
DE ATOS JURÍDICOS CUMULADA COM CANCELAMENTO DE REGISTRO 
PÚBLICO. VENDA DE BEM. ASCENDENTE A DESCENDENTE. INTERPOSTA 
PESSOA. NEGÓCIO JURÍDICO ANULÁVEL. PRAZO DECADENCIAL DE 2 
(DOIS) ANOS PARA ANULAR O ATO.
1. Ação declaratória de nulidade de atos jurídicos cumulada com 
cancelamento de registro público, por meio da qual se objetiva a 
desconstituição de venda realizada entre ascendente e descendente, sem o 
consentimento dos demais descendentes, em nítida inobservância ao art. 
496 do CC/02.
2. Ação ajuizada em 9/2/2006. Recurso especial concluso ao gabinete em 
3/04/2017. Julgamento: CPC/73.
3. O propósito recursal é definir se a venda de ascendente a descendente, 
por meio de interposta pessoa, é ato jurídico nulo ou anulável, bem como se 
está fulminada pela decadência a pretensão dos recorridos de 
desconstituição do referido ato.
4. Nos termos do art. 496 do CC/02, é anulável a venda de ascendente a 
descendente, salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante 
expressamente houverem consentido.
5. O STJ, ao interpretar a norma inserta no artigo 496 do CC/02, 
perfilhou o entendimento de que a alienação de bens de ascendente a 
descendente, sem o consentimento dos demais, é ato jurídico 
anulável, cujo reconhecimento reclama: (i) a iniciativa da parte 
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interessada; (ii) a ocorrência do fato jurídico, qual seja, a venda 
inquinada de inválida; (iii) a existência de relação de ascendência e 
descendência entre vendedor e comprador; (iv) a falta de 
consentimento de outros descendentes; e (v) a comprovação de 
simulação com o objetivo de dissimular doação ou pagamento de 
preço inferior ao valor de mercado. Precedentes.
6. Quando ocorrida a venda direta, não pairam dúvidas acerca do prazo 
para pleitear a desconstituição do ato, pois o CC/02 declara expressamente 
a natureza do vício da venda - qual seja, o de anulabilidade (art. 496) -, bem 
como o prazo decadencial para providenciar a sua anulação - 2 (dois) anos, a 
contar da data da conclusão do ato (art. 179).
7. Nas hipóteses de venda direta de ascendente a descendente, a 
comprovação da simulação é exigida, de forma que, acaso 
comprovada que a venda tenha sido real, e não simulada para 
mascarar doação - isto é, evidenciado que o preço foi realmente pago 
pelo descendente, consentâneo com o valor de mercado do bem objeto 
da venda, ou que não tenha havido prejuízo à legítima dos demais 
herdeiros -, a mesma poderá ser mantida.
8. Considerando que a venda por interposta pessoa não é outra coisa que 
não a tentativa reprovável de contornar-se a exigência da concordância dos 
demais descendentes e também do cônjuge, para que seja hígida a venda de 
ascendente a descendente, deverá ela receber o mesmo tratamento conferido 
à venda direta que se faça sem esta aquiescência. Assim, considerando 
anulável a venda, será igualmente aplicável o art. 179 do CC/02, que prevê 
o prazo decadencial de 2 (dois) anos para a anulação do negócio. 
Inaplicabilidade dos arts. 167, § 1o, I, e 169 do CC/02.
10. Na espécie, é incontroverso nos autos que a venda foi efetivada em 
27/2/2003, ao passo que a presente ação somente foi protocolizada em 
9/2/2006. Imperioso mostra-se, desta feita, o reconhecimento da ocorrência 
de decadência, uma vez que, à data de ajuizamento da ação, já decorridos 
mais de 2 (dois) anos da data da conclusão do negócio.
11. Recurso especial conhecido e provido" (REsp nº 1.679.501/GO, Relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 
de 13/3/2020 - grifou-se).
 
Ademais, a decisão atacada destaca que não foi demonstrada a alegada 

simulação do negócio jurídico, tampouco o prejuízo à legítima.

Nessas circunstâncias, patente a inviabilidade de rever a conclusão adotada 

pelo tribunal local, pois exigiria o reexame do conjunto fático-probatório, a atrair o 

óbice da Súmula nº 7/STJ.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL DE ASCENDENTE A DESCENDENTE POR INTERPOSTA 
PESSOA. SIMULAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. NULIDADE DO NEGÓCIO 
JURÍDICO. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. ATO NULO INSUSCETÍVEL DE 
CONVALIDAÇÃO PELO DECURSO DO TEMPO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, com fundamento na prova documental 
trazida aos autos, concluiu pela existência de simulação de negócio 
jurídico relativo ao contrato de compra e venda de imóvel de 
ascendente a descendente por interposta pessoa. A modificação do 
entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria o 
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável 
em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste 
Pretório.
2. O negócio jurídico nulo por simulação não é suscetível de confirmação, 
nem convalesce pelo decurso do tempo e, portanto, não se submete aos 
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prazos prescricionais, nos termos dos arts. 167 e 169 do Código Civil de 
2002.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp nº 
1.702.805/DF, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 
3/3/2020, DJe de 25/3/2020 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. COMPRA E VENDA. ASCENDENTE 
PARA DESCENDENTE POR INTERPOSTA PESSOA. SIMULAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
ATO JURÍDICO FIRMADO SOB A ÉGIDE DO CC/1916. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO A QUO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, 
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência 
vedada no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do 
STJ.
3. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 
desta Casa, incide, na hipótese, a Súmula 83 do Superior Tribunal de 
Justiça, que abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas 
alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. Precedentes.
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp nº 1.582.619/PR, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
30/3/2020, DJe de 6/4/2020 - grifou-se).

 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : RODRIGO LUIS DA SILVA - SP246056
INTERES. : B S - C E D A M E O L

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/12/2023 a 13
/12/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de dezembro de 2023
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